
EúÜ38 II E

Colatina SAUDÊ

Colatina, 12 de Setembro de 2025

A Câmara Municipal de Colatina
A/C: Vereador Vitor Soares Louzada

Assunto: Resposta à lndicação no 146912025 - Espaço físico do CAPS Transtorno

Prezado Senhor,

Em atenção à lndicação no'146912025, referente ao Processo no 0197112025, na qual se
relata que o atual espaço onde funciona o CAPS Transtorno apresenta limitaçÕes que
comprometem o pleno desenvolvimento das atividades realizadas, informo que:

O estudo de viabilidade para a implantação de uma sede própria para o referic.io
serviço já foi devidamente realizado por esta Secretaria e a ordem de início do serviço
já foi emitida, estando o processo em fase de execução. Para ciência e comprovaÇào,
encaminhamos em anexo a documentação comprobatória referente ao estudo técnico
mencionado. Para ciência e comprovação, encaminhamos em anexo a documentaçâo
comprobatória reÍerente ao estudo técnico mencionado.

Ressalto que a Administraçáo Municipal reconhece a importância do CAPS Transtornc
para a rede de atenção psicossocial e está empenhada em buscar soluçÕes adequadas
que asseguÍem melhores condiçÕes de atendimento à população usuária e aos
profissionais envolvidos.

Sem mais para o momento, renovo nossos protestos de estima e consíderação.

Atenciosamente,

, ,)W
Kalolrna Tru*rer Fsuslini

SupeÍinlendrnL dr llódir Conplrridsds
SEMUS

0EcÍ€to n' 30.061/2025

Karolina Taufner Faustini

Superintendente de Media complexidade de Saúde

MatrÍcula 012906

Castelo, no 320,
)ieÍones: Í27) 37
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COTATINA

PREFEITURA DE

SECRETARIA DE OBRAS

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ sob o n." 14.578.80510001-21, com sede à Rua Cassiano Castelo,

no 320, Centro, Colatina/ES, CEP 29.700-060, vem mediante a presente ordem de

serviço, AUTORIZAR a empresa FRATER SERVIÇOS E CONSULTORIA LTDA.,

inscrita no CNPJ sob o n.o 40.784.776/0001-64, com sede na Rua João da Cruz, n.o

25, Ed. Trade Point, Sala 401 , Praia do Canto, Vitória/Es, CEP 29.055-620, a executar

a Construção do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS ll), localizado na rua

Joel Francisco de Souza, bairro Castelo Branco, em Colatina/ES, conÍorme

Termo de Contrato no 008-OBRI/2025, objeto do processo protocolado sob no

029163t2024.

Fica fixado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de

expedição da Ordem de lnício Serviço pela Secretaria tVunicipal de Obras, para que

seja iniciado a prestação dos serviços supracitados.

Colatina/ES, 07 de julho de 2025.

COLATINA

vlNlcluSJosE vtNtcrus./osF

BRAVo: I 2206556r82 :fg8r'#ff T,:;;:rr..

VINÍCIUS JOSE BRAVO
Secretário Municipal de Obras

Decreto n'31.13312025

Ciente em 12025_

CLAUDIO DE N4ELO

OLIVÊIRA

CESARIO:l 3 2441 s4794

Âsinado de Íôrma diqitalpo.
CLAUDIO OE MELO OLIVEIFÁ
cE5ARlOl 3 2441 54794
Oâdôs: 2025.07.15 l0:1552 -03'00'

FRATER SERVIÇOS E CONSULTORIA LTDA.
CNPJ n.o 40.7 84.77 610001 -64

Travessa Avelino Guêrra, 1 11 , Sagrado CoÍação de Jesus, Colâtina/Es, CEP 29707-850
TEL: (27) 3177-7000 | www.colatina,es.govbr

rniTrn

ffifl+

ORDEM DE INíCIO DE SERVICOS
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DOM/ES Edição No2.782

7tsêxta-feira, 13 de Junho de 2025

PORTARIA NO 22, DE 11 DE JUNHO DE 2025

Torna sem efeito a Portaria no 16, de 22 de
a bril de 2025.

O Prefeito Municipal de Colatina, do Estado do
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, e
atendendo solicitação contida nos autos do processo
no 77675/2024 e 18778/2024,

RESOLVE tornar sem efeito a Portaria no 16, de 22 de
abril de 2025, a qual dispõe sobre a instauração de
Processo Administrativo Disciplinar - PAD, em face
do servidor WALBER HENRIQUE RANGEL PEREIRA -
lvlatrícula 043079,

Esta Portaria entra em
pu blicação.

vigor na data de sua

Prefeitura lv'lunicipal de Colatina/Es, em 11 de junho
de 2025.

Preleito Municipal
Protocolo l57LO62

PORTARIA NO 23, DE 11 DE JUNHO DE 2025

oispõe sobre a instauração de Processo
Ad ministrativo Disciplinar - PAD

O Prefeito Municipal de Colatina, do Estado do
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, e
atendendo solicitação contida nos autos do processo
no 7167512024 e 787t8/2024,
RESOLVE instaurar Processo Ad ministrativo
Disciplinar - PAD, em face do servidor WALBER
HENRIQUE RANGEL PEREIRA, matrícula 043079,
ocupante do cargo efetivô de Professor Docente II
- História, a fim de apurar possÍvel inobservância de
dever funcional previstos na Lei Complementar no
035/2005 e Lei Complemenlar no L?9/?022.

Para tanto, constitui Comissão Processante composta
pelos servidores, Dr. Leonardo Barros Souza,
Dr. Fernando Benezolli e Daniella Fachetti Horta,
para, sob a presidência do primeiro, conduzir os
procedimentos necessários à apuração dos Fatos aqui
narrados, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da publicação da presente portaria, atendendo ao
dasposto no artigo 183 da Lei Complementar no
0 3 5/2005.

Esta Portaria entra
pu blicação.

em vigor na data de sua

Prefeitura Municipal de Colatina/ES, em 11 de junho
de 202 5.

EXTRATO DO CONTRATO NO OO8-OBR/2025
rD-cTDADES No 2025.019EO500002.01.0002

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
COLATINA
CONTRATADA: FRATER SERVIÇOS E CONSULTORIA
LTDA.
OBJETO: Construção do Centro de Atenção
Psicossocial (CAPS II), localizado na rua loel Francisco
de Souza, bairro Castelo Branco, em Colatina/ES.
VALOR GLOBAL: R$ 2.044,521,21 (dois milhões e
quarenta e quatro mil e quinhentos e vinte e um
reais e vinte e um centavos).
DATA DA ASSINATURA: 12 de junho de 2025.

RAUL EDMO TEIXEIRA AMITI
Secretário Municipal de Sa úde

Protocolo 1571351

Resumo Do 3o Termo Aditivo
Do Contrato No 060 /2022
Processo: 3848/2025
Contratante: Fundo Í\4unicipal De Educação De
Conceição Da Barra - ES.
ContTatada: LOCA TUR TRANSPORTE LÍDA N1E

Data Assinaturat 24 De Abril De 20254.
Objetivo: Constitui-se objeto deste aditamento
referente ao objeto Transporte Escolar para Alunos
da Rede N4unicipal de Ensino. .Fica prorrogado o
prazo contratual descrito na CLAUSULA TERCEIRA,
do CONTRATO de n.o 060/2022 pelo perlodo de 12
(Doze) meses, até 0l de Maio 2026, 5rr3 yigencia
será a partir de 01 de f4aio de 2025 do presente
Termo de Aditivo. com base no artigo 57, II, da Lei
no 8.666/93. Fica aditado o valor do CONÍRATO de
n,o 060/2022, no valor de R$ 256.875,32 (Duzentos
e Cinquenta e Seis Mil Oitocentos e Setenta e Cinco
Reais e Trinta e Dois Centavos), na forma do artigo
65, II, alínea D, da forma da Lei no 8.666/93.
As demais Cláusulas e condições do contrato
supracitado permanecerão inalteradas.

Protocolo 157 L249

Resumo Do 40 Termo Aditivo
Do Contrato No o6t/2022
Processo:3846/2025
Contratante: Fundo Municipal De Educação De
Conceição Da BarrE - ES.
Contratada: VIAÇAO IYAR ABERTO LTDA
Data Assinaturai 24 De Abril De 20254.
Objetivo: Constitui-se objeto deste aditamento
referente ao objeto Transporte Escolar para Alunos
da Rede Municipal de Ensino
Fic? prorrogado o prazo contratual descrito na
CLAUSULA TERCEIRA, do CONTRATO de n.o
067/2022 pelo período de 12 (Doze) meses, até 01
de lvlaio 2026, 01 de lvlaio de 2025 do presente Termo
de Aditivo do presente Termo de Aditivo, com base
no artigo 57, Il, da Lei no 8.666/93. Fica aditado o
valor do CONTRATO de n.o 06l/2022, no valor de Rg
3.449.459,02 (Três lvlilhões Quatrocentos e Quarenta
e Nove lvlil Quatrocentos e Cinquenta e Nove Reais e

Prefeito Municipal
Protocolo lS7lO64

Portaria Contrato

Conctição da Barra

Aditivo
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CQ}AIINÀ
PREFÊITURA DE

COT.ATINA
SFCAFÍÂAiA 

'Ê 
OBRAS

coNTRATO N." 008-OBFy2025

TERMO DE CONTRATO N.O OO8.OBRI2O25,
FIRMADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
COLATINA QUE ENTRE SI FAZEM O FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA
FRATER SERVIçOS E CONSULTORIA
LTDA., PARA A EXECUçÃO DE
CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ATENÇÃO
pstcossoctAL (CAPS il), LocALtzADo NA
RUA JOEL FRANCISCO DE SOUZA, BAIRRO
CASTELO BRANCO, COLATINA/ES, NA
FORMA DESCRITA A SEGUIR:

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito

no CNPJ sob o n.o'14.578.805/0001-21, com sede à Rua Cassiano Castelo, no 320,

Centro, ColatinaiES, CEP 29.700-060, doravante denominado CONTRATANTE.

neste ato representado pelo Secretário tr/unicipal de Saúde, SR. RAUL EDMO

TEIXEIRA AMlTl, decreto funcional n.o 30.02812025, e a empresa FRATER

SERVIçOS E CONSULTORIA LTDA., neste ato denominada CONTRATADA

inscrita no CNPJ n.o 40.784.77610001-64, com sede na Rua João da Cruz, n.o 25, Ed.

Trade Point, Sala 401 , Praia do Canto, Vitória/ES, CEP 29.055-620, representada pelo

SR. CLAUDIO DE MELO OLIVEIRA CESARIO, sócio/administrador, nos t"rror Oo |f?.f,
Processo Administrativo n.o 029163t2024, referente a CONCORRÊNCIA'rv.l,rl.l.iu

ELETRôNICA n.o 003/2025 e seus Anexos, resolvem firmar o presente contrato "1:'\11'17:11
'66tE947.t0

devidamente homologada, objetivando a prestação dos serviços discrimlnados na,.. ...,

Cláusula Primeira, nos termos da Lei n.o 14.13312021 e demais normasr ": ,:'1.,::-:-

complementares, mediante as seguintes cláusulas e condições: I

. 't ,, .. r:t

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
; ...I .]','

1.1 - Construção do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS ll), localizado na rua

Joel Francisco de Souza, bairro Castelo Branco, em Colatina/ES.

Travessa Avelino Guerra, 111, Sagrado Coração de Jesus, Colatina/Es, CEP 29707-850
TEL: (27) 3177-7040 | www.colatina. es.gov.br

rn tT rn
:.L*{ rú
hTHi

tD-ctDADES N.. 2025.01 9E0s00002.01.0002
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COLÂTINA

PREFEITURA DE

COLATINA
SÊCREÍÀRIA DE OARAS

1.2 - O prazo para execução do objeto será de no máximo 12 (doze) meses conforme

Cronograma Físico-Financeiro, contados da data de expedição da Ordem de lnÍcio

Serviço pela Secretaria Municipal de Obras.

1.3 - O ptazo para início da prestação dos serviços será de 5 (cinco) dias úteis,

contados a partir da data de expedição da Ordem de lnício Serviço pela Secretaria

Municipal de Obras.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DoTAcÃo:

2.'1 - As despesas decorrentes da presente licilação correrão por conta da Dotação

Orçamentária vigente:

2.108 -Ampliação e ManutenÇão do Programa de Atenção Psicossocial (CAPS ll)

44905100000 - Obras e lnstalações

Ficha 247

Fonte de Recurso 160100000018 e 250000159999

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DA FORMA E DAS CO NDIÇÓES DE

PAGAMENTO:

3.'1 - O valor do presente contrato e de R$ 2.044.521,21 (dois milhões e quarenta e
quatro mil e quinhentos e vinte e um reais e vintê e um centavos).

3.2 - A solicitação de pagamento da parcela dos projetos e das obras deverão

ser requeridas pela CONTRATADÁ,, junto ao Protocolo Geral do Município O" [:rlrz
Colatina, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de adimplemento de cadaq;L.1,('t Iq\A

parcela, encaminhando planilha orçamentária de medição constando o período ',:il:;i;L
de execução dos serviços, memória de cálculo, diário de obras e relatório -.,

Íotográfico dos serviços executados, que depois de conÍeridos e visados pelo

Fiscal do Contrato, serão encaminhados para a Superintendência de FiscalizaÇão de

Contratos da SEMOB que enviará e-mail de autorização de emissão da Nota fiscal e

encaminhará aos demais setores responsáveis pelo pagamento no prazo de 30 (trinta)

dias úteis após a respectiva apresentação.

3.3 - Todos os pagamentos se darão mediante a execução dos serviços de acordo

com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, podendo haver pagamento

dos itens pela proporcionalidade dos dias trabalhados no mês.

Travessa Avelino Guerra, 111, SagÍado Coração de Jesus, Colatinâ/ES, CEp 29707-B50
TEL. (27) 3177-7000 | www.colatina.es.gov.br

ã

IiltTrn

ffiiH
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COLÂTINA

PREFEITURA DE

COLATINA
SECRETARIA OE OBRAS

3.4 - Os pagamentos seráo realizados de acordo com os serviços efelivamente

prestados e aceitos, de acordo com as medições elaboradas pelo CONTRATANTE,

mediante a apresentação, pela CONTRATADA, de Nota Fiscal ao MunicÍpio de

Colatina, acompanhada dos documentos abaixo relacionados:

| - Primeira fatura:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica de execuçâo da obra;

b) Matrícula da obra junto ao INSS;

c) Garantia Contratual, conforme cláusula deste contrato;

d) Apresentação de Composições Analíticas impressas, com indicação do título e n.o

da carteira profissional de registro do responsável técnico e assinadas em todas as

páginas.

ll - Todas as faturas:

a) Nota Íiscal dos serviços executados.

a.1) Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (lmposto Sobre Serviço) no

percentual de 2% (dois por cento), calculado sobre o valor total dos serviços

executados informado na nota fiscal de serviços.

a.2) Será retido na fonte o valor correspondente ao lmposto de Renda (de acordo com

o Decreto Municipal n.o 28.52112023 de 29 de agosto de 2023).

Ressaltamos que, nos termos do art. 30 do Decreto Municipal n: 28.521t2023, é

condição para o recebimento e aceitação das notas frscais, faturas e quaisquer outros

documentos de cobrança referente a fornecimento de bens ou prestação Ou ."riço., ,fr.],Yf,
que o documento tenha destacado o valor do lmposto de Renda (lR) Retido ns 7çn1sÇEtXtlqd

e que este seja deduzido da fatura ou eventual boleto para pagamento. :i;',{i;t
A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lej-, .,.

Complementar n.o 123, de 2006, nâo sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos i.

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário íavorecido previslo na referida Lei Complementar.

OBS: O setor administrativo da SEMOB autorizará por e-mail a emissão da Nota fiscal

após conferência da medição pelo fiscal responsável.

b) DAPS - Documento Auxiliar de Prestação de ServiÇo, caso o prestador de Serviço

seja de fora do Município de Colatina;

TÍavessaAvelino cuerra, 111, §agrado Coração de Jesus, Colatina/ES, CEp 29707-B50
-lÉ.1: (27) 3177-7000 | www.cotatina.es.gov. br

Ei}E
üi#
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COLATINA

aPREFE U RA DE

COLATINA
SECRETÀRIA O€ OBRAS

c) Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos serviços;

d) FGTS Digital de competência da medição, referente ao CNO da obra;

e) DCÍFWeb (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários

e de Outras Entidades e Fundos), de competência da medição;

f) DARF Previdenciário, referente ao CNO da obra, e seu comprovante de pagamento,

referente ao mês de execução dos serviços;

g) Folha de pagamento, referente ao mês de execução dos serviços;

h) Conkacheques assinados pelos funcionários que trabalharam na obra ou folha de

pagamento quitada pelo banco, referente ao mês de execução dos serviços;

i) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União uniÍicando as ContribuiÇões

Previdenciárias;

j) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS;

k) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a

Fazenda Estadual - Estado Sede da Empresa;

l) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a

Fazenda Municipal - Município Sede da Empresa;

m) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de debitos perante a

Fazenda tr/unicipal de Colatina;

n) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos p.r"ntu u 'flrfrto

justiça do Trabalho; .lÍt lXEIq{s,

o) Comprovação da lnscrição no CNPJ; ;1\11ÍI:11
66E894750

p) Diário de obra atualizado para verificação do fiscal da obra; 
-,, , ,..;:.,.

q) Planilha de Medição referente aos serviços executados, acompanhada de memória. i;; -

de cálculo bem como relatório fotográfico com legenda dos respectivos serviços;

r) Rastreabilidade da massa asÍáltica.

lll - Última fatura:

a) Termo de Recebimento Provisório;

b) Apresentação de projeto de "as built" da obra, quando houver alteração na

execução do objeto.

lV - Aditivo contratual - Primeira fatura:

Travessa Avelino GueÍra, 11'1, Sagrado Coração de Jesus, Cotatina/ES, CEp 29707-B50
Í EL. 127 ) 3177 -7 000 | www.cotatina.es.gov,LrÍ

mtTrn
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COLATINA

PREFEITURA DE

COLATINA

a) Reforço da garantia contratual, conforme Cláusula Quarta;

b) Apresentação de Anotaçâo de Responsabilidade Técnica.

3.5 - Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando

a CONTRATADA obrigada a indicar na Nota Fiscal, a Conta-Corrente e Agência

Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária.

3.6 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos

exigidos será solicitada a CONTRATADA providências para retiÍicação, ficando

estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da

regularização da pendência.

3.7 - A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e rczáo social, apresentados na

etapa de Credenciamento e acolhidos nos documentos da fase de habilitação.

3.8 - Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que

modifique as informações registradas no certame, deverá ser comunicado ao

MunicÍpio de Colatina, mediante documentação própria, para apreciação da

autoridade competente.

3.9 - O Município de Colatina poderá deduzir do pagamento importâncias que a

qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de

descumprimento de suas obrigações.

3.10 - Para a eÍetivaçâo do pagamento a CONTRATADA deverá manter as condições

previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação.

3.11-Nenhumpagamentoseráefetuadoàempresa,enquantohouverpendêncird"'::;Hz

liquidação de obrigação íinanceira, em virtude de penalidade ou inadimplência'1:t:t.YE I&s

contratuar. )lttllÍI:]l
66E394750

3. 12 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. .. .. . : t ,

3.13 - E expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou 
=

desconto de duplicatas através de rede bancária ou de terceiros. I ,l :..:l ,:.

CLÁUSULA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA CoNTRATUAL:

4.1 - Será exigida da CONTRATADA garantia de contrato correspondente a 5% (cinco

por cento) do valor inicial do contrato, observada a exigência de garantia adicional

caso o contratado apresente proposta inferior a 85% (oilenta e cinco por cento) do

valor orçado pela Administração, na Íorma prevista neste edital.

SÉCRETARiA DE OBRAS
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4.2 - Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia previstas no

§1o do art. 96 da Lei n.o 14.13312021 .

4.3 - Para a prestação da garantia de contrato, serão observadas as seguintes

disposições:

4.3.1 - A CONTRATADA poderá optar por uma das seguintes modalidades de

garantia:

a) caução em dinhelro ou em títulos da dÍvida pública emitidos sob a forma escritural,

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômrcos, conforme definido

pelo Ministério da Economia;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada

a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

4.3.2 - Optando por caução em dinheiro, a CONTRATADA deverá realizar

transferência eletrônica ou depósito identificado indicando o número de seu CNpJ

para a seguinte conta bancária em nome da Prefeitura Municipal de Colatina, juntando

o respectivo comprovante: Banco do Brasil (001 ), Agência 048i -2, Conta Corrente

12.388-9.

4.3.3 - Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o título

acompanhado dos documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados

via sistema. :4;l'aL
l:,tD7,lO

4.3.4 - Os títulos da dÍvida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamen te, de'1,:Lrt.YtEI&q

documento emitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará 
^ 
*u ,,',,t,),1!,[tifr',

validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das segutntes comprovaÇões:

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamenlo contábil por meio i. ; i:l:ir-
de registro no balanço patrimonial da CONTRATADA;

b) Apresentar docunrento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé t'ti t" .

pública, demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até

seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conÍorme

parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda;

SECRETARIA DE OAEAS
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c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate

incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade

da proposta de preços.

d) Presumem-se como autênticos os tÍtulos oferecidos pela CONTRATADA,

reservando-se a Prefeitura Municipal de Colatina o direito de averiguar a sua

autenticidade. Em se constatando indícios de Íraude, se obriga a oferecer denúncia

ao Ministério Público.

4.3.5 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária ou seguro

garantia, a CONTRATADA entregará o documento fornecido pela instituição bancária

ou seguradora que a concede, do qual deverá obrigatoriamente constar:

. Beneficiário: MunicÍpio de Colatina/ES.

. Objeto: Garantia do Contrato n.o 008-OBRi/2025, da Concorrência Eletrônica n.o

00312025.

. Valor da garantia.

. Ptazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias superior à vigência do

conlrato.

4.4 - Em se tratando de seg u ro-garantia, o pretenso contratado deverá prestar a

garantia no prazo de até I (um) mês, contado da data de homologação da licitação e

anterior à assinatura do contrato.

4.5 - O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumpnmento das obrigaçU". 
.(.r ra

assumidas pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos ,t:,.r):Mo

e as indenizações decorrentes de inadimplemento e o prazo de vigência da apólice rl: l,('[I&A
" -1)lfÍI:11

deverá acompanhar as modificaçôes reÍerentes à vigência deste mediante a emissão 66tEs4750

do respectivo endosso pela seguradora. ,, , , : ,1.:.^
4.6 - O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o,r , . ;::
prêmio nas datas convencionadas. ,':'. '
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4.7 - A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel

execução do contrato ou após a sua extinÇão por culpa excluslva da Administraçâo.

4.8 - A garantia poderá ser executada nos casos previstos neste contrato.

4.9 - Em caso de rescisâo do contrato ou de interrupção dos serviços, não será

devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com

o Município de Colatina, nos termos da legislação vigente.
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4.10 - Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração,

deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a

abranger o período de prorrogação, retendo a administração os créditos do

Contratado, enquanto não eÍetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.

4.11 - Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou

serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder

ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto.

4.11 .1 - A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de '10 (dez) dias,

inclusive, quando houver aditivo.

CLÁUSULA QUINTA . DA FIS CALIZAÇÃo E AcErrAÇÃo on ogRa:

5.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, servidores da Prefeitura Municipal de Colatina, ou pelos respectivos

substitutos (Lei n.o 14.'133, de 2021 , art. 117, caput), sendo permitida a contratação

de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informaçôes pertinentes a essa atribuiÇão.

5.2 - O contrato será fiscalizado pela Prefeitura Municipal de Colatina, através do

Fiscal e Gestor indicados, a qual a obra se insere, com atribuição de exercer a

coordenação técnica, administrativa e a Íiscalização. A CONTRATADA deverá prestar

toda colaboração e fornecer todos os dados e inÍormações necessárias e solicitadas

pela Fiscalização para o desenvolvimento de suas atividades.

5.3 - A Fiscalização relativa às obras compreende basicamente as atividades ," ;l:;,!r2
verificação dos controles tecnológicos realizados pela CONTRATADA, incluindo 07:t:t.YEI'N4

acompanhamento dos ensaios para controle de atendimento às Especificaçõ 
", o"l;t!{jir'rl

Obras e Serviços, Especificações dos Produtos, às normas vigentes e aos requisitos

contratuais, como atendimento do cronograma de obra. :;:, :

5.4 - A Fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina poderá ser apoiada por ...

empresa supervisora contratada. A CONTRATANTE decidirá quando e onde serái ,.:r.i,l:

mais conveniente realizar as inspeções e notificará a CONTRATADA responsável pela

execução dos serviços sobre os problemas encontrados.

5.5 - A CONTRATADA deverá prestar contas à Prefeitura Municipal de Colatina, por

meio de reuniões semanais de acompanhamento e Relatórios Mensais de Atividades,

sobre a geslão das atividades contratadas.
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5.6 - A CONTRATADA deverá manter o diário de obras atualizado e em local de fácil

acesso ao fiscal da obra. Além disso, o modelo de diário deverá conter campo de

anotações para que o Ílscal, caso houver necessidade, possa fazê-las. Assim, é de

responsabilidade da CONTRATADA a verificação e execução das anotações ali

conlidas.

5.7 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução da obra ou de materiais

empregados, conforme avaliação do Íiscal.

5.8 - No interesse do cumprimento do contrato, a fiscalização da Prefeitura lt4unicipal

de Colatina poderá exigir, por escrito, a substituição de empregados da empresa

CONTRATADA, que deverá cumprlr a exigência no prazo de 02 (dois) dias úteis.

5.9 - Cabe à CONTRATADA permitir e facilitar à fiscalização a inspeÇão ao local dos

serviços, em qualquer dia e hora, devendo prestar todas as inÍormações e

esclarecimentos solicitados.

5.10 - Os procedimentos de acompanhamento e fiscalização abrangem todas as

rotinas necessárias à boa execução dos serviços.

5.1 1 - A execuçâo do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos,

quando for o caso, para posterior comprovação:

5.11.1 -Os resultados alcançados em relação à CONTRATADA, com verificaç ã,o dos ,ffffi
prazos, da execução e da qualidade dos serviços demandados; 7:L|'Y.L1?"A

5.11.2 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, inclusive ," i',;:;;íiirL
a CONTRATADA continua mantendo em compatibilidade com as obrigaçÕes

assumidas, todas as condrçÕes de habilitação e qualificação exlgidas na licitação.

5.12 - O Município de Colatina exercerá a fiscalizaÇão dos serviços contratados, de

modo a assegurar o eÍetivo cumprimento da execução do escopo contratado,,.

cabendo, tambem realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela

CONTRATADA, eíetivando a avaliação periódica.

5.1 3 - O fiscal do contrato poderá recusar quaisquer materiais quando constatar que

os mesmos não sejam os especificados e ordenará o refazimento dos serviços que

não atendam às exigências do contrato.
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5.14 - O fiscal do contrato deverá promover o registro de todas as ocorrências

relacionadas a execução dos serviços, determinando o que Íor necessário à

regularização das Íalhas observadas, conforme as previsões deste termo.

5.'15 - As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão

ser solicitadas ao Secretário Municipal de Obras, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes.

5.16 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Colatina e

não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer

irregularidade ou responsabilidade na execução dos serviços.

5.17 - Aos servidores designados pela Secretaria Municipal de Obras para o

acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços de acordo com as regras

e exigências deste termo, do memorial e demais documentos, caberá ainda, a

realização de todos os atos inerentes a liquidação da despesa e a liberação das

respectivas faturas para pagamento.

5.18 - Gestor do Contrato

5.18.í - Cabe ao gestor do contrato:

| - receber, analisar e encaminhar ao setor competente, se necessário, as solicitações

feitas pelo contratado;

ll - manifestar-se nos casos de prorrogação de prazo, vantajosidade da manutenção

do contrato, alterações contratuais, reequilíbrio econômico-fina nceiro e extinção

contratual; '1i11-'L
l:'Dtl4O

lll - acompanhar a execução do objeto, por meio dos relatórios e demais documentosqíLl,(tEI(&q

elaborados pelos fiscais; ,ol,;,tl['i/r'o
lV - encaminhar solicitação para instauração de processo administrativo sancionador;

V - tomar providências para a inserção dos contratos e do cumprimento de obrigações

decontratoseatasderegiStrodepreçoSnoPortalNacionaldeContrataçõeSPúblicaS;

Vl - providenciar as publicações das sanções; := ,.'::l
..

VII - notiÍicar o contratado sobre irregularidades não saneadas e sobre a abertura de

processo administrativo sancionador; e

Vlll - ordenar, cautelarmente, a suspensão da execução contratual.

5.18.2 - O gestor do contrato coordenará a alualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
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execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçôes contratuais, elaborando

relatório com vistas à veriíicação da necessidade de adequações do contrato para fins

de atendimento da finalidade da administração.

5.18.3 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem

a sua competência.

5.18.4 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da

despesa no relatório de riscos eventuais.

5.18.5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

adminrstrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n.o 14.'133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

5.19 - Fiscal do Contrato

5.19.1 - Cabe ao Íiscal do contrato:

I - fiscalizar a execuÇão do objeto do contrato, de acordo com o modelo de gestão

previsto em contrato;

ll - apresentar ao gestor do contrato os relatórios de fiscalização; ,i:i;z
lll - esclarecer ao contratado evenluais dúvidas administrativas e técnicas e ocoÍidas7:1.r,([.IR q

na execução do objeto contratado; ;,';):,f";í
lY - realizar, conÍorme cronograma ÍÍsico-fina nceiro, as medições dos serviços-

executados e aprovar a planilha de medição emitida conforme disposto em contrato;

V - avaliar os serviços executados pelo contratado, conforme critérios objelivos

estabelecidos;

Vl - determinar ao contratado a observância das normas técnicas e legais,

especificações e metodos de execução dos serviços, exig Íveis para a perfeita

execução do objeto;

Vll - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho;
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Vlll - determinar, motivadamente, a substituição de empregado do contratado ou

subcontratado que estiver comprometendo o bom andamento da execução;

lX - registrar as ocorrências relacionadas à execução do objeto e cientificar o

contratado acerca de irregularidades, assinalando ptazo paru correçáo;

X - manter contato com o preposto do contratado, promovendo as reuniões

necessárias para a resolução de problemas na execução do contrato;

Xl - veriflcar a qualidade, a quantidade e o uso correto dos materiais necessárros à

execução contratual;

Xll - requerer testes, exames e ensaios, quando necessários, no sentido de promoção

de controle de qualidade da execução das obras e serviços;

Xlll - manter pasta atualizada, com os projetos, os alvarás, as AnotaÇões de

Responsa bilidade Técnica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou os

Registros de Responsabilidade Técnica do Conselho de Arquitetura e Urbanismo,

reíerente aos projetos arquitetônicos e complementares, aos orçamentos e à

fiscalização, o edital da licitação e o respectivo contrato, o cronograma físico-

Íinanceiro e os demais elementos instrutores;

XIV - assinar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento;

XV - verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos

ambientais; e

XVI - outras atividades compatíveis com a função.

5.20 - A CONTRATADA designará Íormalmente o preposto da empresa, ,ntes oo ,Y,fÍ
início da prestação dos serviços, indicando no inslrumento os poderes e deveres eml l:.I.Y:EI' 4

relação à execuÇão do ob1eto contratado. )'-\t tÍI:]1
66,\394750

5.21 - A CONTRATADA deverá manter preposto da empresa no local da execução do...

objeto durante o período de execução do objeto.

5.22 - A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou

a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará

outro para o exercícro da atividade.

5.23 - Executado o contÍato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 140

inciso l, da Lei n.o 14.1331202'l e alterações posteriores:
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5.23.1 - Provisoriamente: no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão dos

serviços, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

5.23.1.1 - O prazo da disposição acima será contado da data de solicitação da última

medição pela CONTRATADA.

5.23.1.2 - A CONTRATADA fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o ob.ieto em que se verificarem

vícios, defeitos ou rncorreções resultantes da execução ou materiais empregados,

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

5.23.1.3 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de

serviços até que sejarn sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebrmento Provisório. (art. í 19, clc art. 140, da Lei n.o 14.133121).

5.23.1.4 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando enr

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

sem preju Ízo da aplicação das penalidades.

5.23.2 - Definitivanrente: no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente

aceitação mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigênc "t l;,|rz
contratuais. t:Lt,yt:t(R1

5.23.3 - O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 
"ttirur',li'3,1,fi)1r1o

em desacordo com o contrato.

5.23.4 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil. .;r; :"

pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético- : l'

profissional pela peíeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou .-"; :rl-

pelo contrato.

5.23.5 - O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o

consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de

projeto.
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5.23.6 - O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a CONTRATADA,

pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior

no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança

dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da

reÍorma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, deíeito

ou incorreção identificados, a CONTRATADA Íicará responsável pela reparação, pela

correção, pela reconstruÇão ou pela substituiÇão necessárias.

CLAUSULA SEXTA - DOS PRAZOS:

6.'l - O prazo de vigência da contratação é de í5 (quinze) meses contados da

publicação do conlrato no Portal Nacional de Compras Públicas, na forma do art. 94

da Lei n' 14.13312021 , podendo ser prorrogado quando seu objeto não for concluído

no período firmado no contrato.

6.,1.1 - O prazo de vigência do contrato será automaticamente prorrogado,

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluÍdo no período

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

CONTRATADA, previstas neste instrumento.

6.2 - O prazo de execução dos serviços fica fixado em í2 (doze) meses, contados

a partir da data de expedição da Ordem de Serviço de lnício pela CONTRATANTE,

excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

6.2.1 -Emcaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, " lO;,lri,
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo lempo ''l;L 1,.('uqft

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. ,i,l;,tj,'#'r'rio

6.2.2 - Yeriticada a ocorrência do disposto no item 6.2.1 por mars de 1 (um) nrês, a

Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser aÍixada em

local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso públlco de obra paralisada,

com o motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a

data prevista para o reinício da sua execuÇão.

6.3 - O prazo máxinro para inÍcio dos serviços íica fixado em 05 (cinco) dias úteis

contados a partir da data de expedição da Ordem de Serviço de lnício pela

CONTRATANTE, excluindo-se o dia do inÍcio e incluindo-se o do vencimento.

PREFEITURA DE

COTATINA
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6.4 - Somente se iniciam ou vencem os prazos estabelecidos em dia de expediente

no órgão contratante, ficando autorizada sua prorrogação, conforme Art. 111, da Lei

14.13312021, com suas respectivas alterações.

6.5 - Não será concedida pelo Município de Colatina qualquer dilação de pruzo para

execução de obra em decorrência da rejeição de serviços defeituosos. A

CONTRATADA obriga-se, neste caso, a demoli-los e a executá-los na estrita

conformidade com o projeto e especificações.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DA oBRA:

7.1 - A CONTRATADA se responsabiliza pelo prazo de 05 (cinco) anos por vícios

comprometedores da solidez e da segurança da obra, contado da data de emissão do

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, de acordo com o art. 140, b, da Lei n.o

14.13312021 e com o art. 618 do Código Civil Brasileiro.

'Wos conlralos de empreitada de edificios ou outras construgóes
consideráveis, o empreiteíro de materiais e execuÇào responderá, durante o
prazo irredutível de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança do lrabalha,
assin) em razão dos materiaís, como do solo." (Art.61A, Leí n.o 10.406, de 1A
de janeiro de 2002)

7.2 - A CONTRATADA compromete-se a entregar ao CONTRATANTE o Termo de

Garantia dos materiais fornecidos, garantia essa de no mínimo 05 (cinco) anos, a
contar da data de emissâo do Termo de Recebimento Definitivo. A garantia incluirá

mão de obra e substituição de peças ou materiais, desde que não fique caracterizado

o uso rnadequado por parte do usuário.

CLÁUSULA oITAVA - DAS oBRI GAÇôes on coNTRATADA:

8.1. - A CONTRATADA está obrigada a satisfazer os requisitos e atender todas as

exigências e condiçôes a seguir estabelecidas:

8.1.1 - Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidad e

por quaisquer danos ou Íalta que venham a cometer no desempenho de suas funções, t

podendo o CONTRATANTE solicitar a substituiÇão daqueles cuja conduta seja julgada

inconveniente;

8.11.2 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando,

prontamente, os esclarecimentos que Íorem solícitados pelo CONTRATANTE;
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COLAÍIt.IA

SECRETAQIA DE OBNAS

8.'1 '1.3- Responder perante o CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou

omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos

lesivos aos seus interesses, que possam rnterferir na execução do Contrato, quer

sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus; em tal caso,

a responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a

CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância

das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais

vigentes;

8.11.4 - Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na

Consolidação das Leis do trabalho e legislaçâo pertinente;

8.'1 1.5 - Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteÇão

ambiental e às precauçôes para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a

terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor,

inclusive a Lei Federal n.o 9.605/'1998;

8.1"1.6 - Responsa bilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e

terceiros por eventuais danos ao meio ambiente, causados por ação ou omissão sua,

de seus empregados, prepostos ou contratados;

8.11.7 - Manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação

exigidas na Licitação, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de

regularidade Íiscal; j\'i"
8.11.8 - Responsa bilizar-se pela conÍormidade, adequação, desempenho e qualidade't LtXEI'&q

da obra, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente ;:;X;iry
considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito . .i ,.:1...
desempenho;

8.1 1 .9 - Atender com prioridade, na forma e nos prazos previstos neste instrumento, ,-,:,

a solicitação do fiscal do contrato, para a execução dos serviços de acordo com o local .,,., .

..."."
e quantitativo indicados na Autorização de Serviços;

8.11.10 - Prestar os serviços, objeto deste instrumento, de acordo com as

especiÍicações técnicas e anteprojeto, com mâo de obra qualificada, instrumentos e

ferramentas recomendadas de acordo com as Normas da Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT;

PPEFÊITURA DE

COIATINA
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5ECIiEÍÀEIA DE OBRAS

8.11.11 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços, ficando claro que a

ação ou omissão total ou parcial do Fiscal do Contrato não eximirá a Contratada de

sua responsabilrdade quanto à execução dos serviços;

8.11.12 - Reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do presente em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou de materiars empregados;

8-í í.13 - Prestar os esclarecrmentos desejados, bem como comunicar imediatamente

ao Município de Colatina quaisquer Íatos ou anormalidades que por ventura possam

prejudicar a prestação dos serviÇos;

8.11.14 - Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo Município de

Colatina, por meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte

e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados

com os serviços contratados;

8.11.15 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado diretamente à

Administração ou a terceiros em razáo da execução do contrato, e não excluirá nem

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

CONTRATANTE;

8. 1 1.16 - lnscrever a obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO) junto à Receita

Federal do Brasil, no prazo de 30 (trinta) dias contados do início das atividades de

construção.

8.11.17 - Responsabilizar-se por todos os custos e encargos trabalhistas, ,i;:|y142

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 'lital,{EI'Rs

8.11.17.1- A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, i,#fr';L
Íiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsa bilidade pelo seLr

pagamento e não poderá oneÍar o objeto do contrato nem restringir a sua ,,;.

regularização e o seu uso.

8.11.18 - Responsabilizar-se pela segurança e guarda do local onde será realizado a

obra/serviços e, por consequência, dos materiais, já empregados ou não na obra, das

ferramentas/equipamentos e etc., não se responsabilizando o Município de Colatina

por quais sinistros ou ocorrências de quaisquer naturezas.

8.1 1.19 - Refazer ou corrigir os serviços não aceitos com absoluta prioridade;
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COU-ATINA
SECREÍÀÊ]A DE OBRAS

8.11.20 - Designar, íormalmente, um preposto perante o Município de Colatina e

aceito por este, responsável pela execução dos serviços, por prestar esclarecimentos

e atender as reclamações que por ventura surgirem durante a execução dos serviços,

inÍormando nome completo, CPF, endereço eletrônico, telefone de contato do mesmo,

e do substituto em suas ausências;

8.11.21 - Elaborar a medição após o término dos serviços de acordo com a emissão

das Autorizações de Serviços e emitir os respectivos Boletins de Medição,

protocolando de acordo com a cláusula décima sexta deste inslrumento;

8.11.22 - Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra

necessária à execução dos serviços contratados, como única e exclusjva

empregadora;

8.11.23 - Selecionar, PREFERENCIALMENTE MÃO DE OBRA LOCAL para execução

dos serviços e encaminhar relação contendo o nome e documentos das pessoas

contratadas;

8.11.24 - Responsabilizar-se por não utilizar, em todas as atividades relacionadas corr

a execução deste instrumento, mão de obra infantil, nos termos do inciso XXX|ll do

art.7o da Constituiçâo da República, bem como exigir que a referida medida seja

adotada nos contratos firmados com fornecedores de seus insumos e/ou prestadores

de serviços, sob pena de rescisão do contrato;

8.11.25 - Emitlr declaração, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, por escrito,

de que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no subitem anterior; ;i;::rÂ
8.11.26 - Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja't:L t,('EI (Pvq.

permanência no local dos serviços seja considerada indesejável pela Fiscalizaç* -,'r';,'!,|{lirlo

sem ônus para o CONTRATANTE;

8.11.27 - Manter os seus empregados uniformizados, identiflcados pelo nome ou: ti:ili'

logotipodaCoNTRATADAeStampadonounlformeeutilizandoosequipamentosdei

8.11 .28 - Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das

atividades desenvolvidas no local de execução dos serviços e em seu entorno;

8.11.29 - Não transÍerir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas

as subcontrataçÕes de serviços especializados, as quais serão previamente

submetidas ao CONTRATANTE para autorizaÇâo;
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PREFEITURA DE

COLATINA
SECRETÀN Â OÉ OAÊA5

8.1í.30 - A empresa vencedora, antes do início da obra, deverá apresentar a ART de

execução.

8.11.3'1 - A empresa contratada obriga-se a manter ART - Anotação de

Responsabilidade Técnica durante toda a execução do contrato;

8.11.32 - Apresentar, no final da execuçáo da obra, pro.jeto de "as built" da obra,

quando houver necessidade de alteração na execução;

8.11.33 - Apresentar as composições analíticas dos itens da planilha, tanto as

composições próprias, quanto as de referenciais, referente ao preço unitário oíertado,

junto aos documentos para pagamento da primeira medição.

8.1'1 .33.1 - Fica dispensada a apresentação das composiçóes analíticas dos itens da

planilha junto aos documentos para pagamento da primeira medição, no caso de a

CONTRATADA já tê-la apresentada para julgamento da proposta de preÇos do

certame licitatório.

8.11.34 - Realizar a impressão, no final da obra, de caderno com ensaios do controle

tecnológicos, caso a fiscalização julgar necessário;

8.1 1 .35 - A empresa contratada obriga-se a manter a disposição da contratante,

profissional técnico habilltado com experiência comprovada em execução de obra

semelhante ao do objeto licitado, bem como, prestar apoio e assessoramento ao Íiscal

designado pela Secretaria tr/unicipal de Obras;

8.1 1 .36 - A CONTRATADA afixará placa com dados referentes à obra objeto deste

contrato em parte visível do local da execução dos trabalhos, bem como d"r"rá '!::fu
atualizar as informações, caso necessário; 'IL: I,YI: IPuA

8.1 1 .37 - Qualquer alteraÇão feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto O*':::[iirL
modifique as informaçôes registradas no ceÍtame, deverá ser comunicado

Município de Colatina, mediante documentação própria, para apreciação

autoridade competente;

8.'l 1 .38 - A empresa contratada deverá dispor de base operacional, neste Município,

com os equipamentos necessários a execução satisfatórra do Contrato;

8.11.39 - Todos os serviços realizados pela CONTRATADA deverão ser listados

formalmente em um Boletim de Ocorrência, ou Diário de Obra, onde constem, no

mínimo, as seguintes informações: data do serviço; dia da semana; serviço realizado;

pendências; justificativa das pendências;

Travessa Avelino Gueía, 1'11, Sagrado CoraÇão de Jesus, Colatina/Es, CEP 29707-850
fEL. (27) 3177-7000 | www.colatina.es.gov.bÍ

ao,

da ll'

f.'llt Íãl

ÉiiH
Autenticar documento em http://camaracolatina.nopapercloud.com.br/autenticidade 

com o identificador 340032003900360036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



E
PREFEITUNA DE

COTATINA
SECRÊTÀR]A DE OERAS

8.11.40 - O documento previsto no item anterior deverá estar assinado pelo

Responsável Técnico pela execução dos serviços e, eÍn concordância, pela

fiscalização, devendo haver espaço no documento para cornentários/justiÍicativas,

pelo executor dos serviços e oulro para a fiscalização.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE:

9.1 - Exercer a fiscalização da prestação dos serviços por meio de servidores com

competência técnica e especialmente designados para esse fim;

9.2 - Preslar as informações e os esclarecimentos necessários à realização do objeto

desta contratação;

9.3 - Solicitar ao preposto sempre que necessário, a adoÇão de medidas efetivas de

correção ou adequação dos serviços prestados pela CONTRATADA;

9.4 - Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo à cessão de mâo

de obra;

9.5 - Manifestar-se, formalmente, em todos os atos relativos à execução dos serviços,

em especial quanto à aplicação de sanções e alteraçôes do mesmo;

9.6 - Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela

CONTRATADA, estabelecendo sua correção no prczo de 2 (dois) úteis, sob pena de

aplicação de penalidades, ressalvados os casos fortuitos ou de Íorça maior,

devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE;

9.7 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços 
"f"tiuurunt" fYj,íf

prestados, medidos e faturados; 7tL 1,.{E l(Ri4

9.8 - Acompanhar as mediçÕes dos serviços procedidas pela CONTRAvoa'nt;tl!frr'r1o

assinando os Boletins de tVedição ou oferecendo, de imedlato, as impugnações que

julgar necessárias; i, :,::;:.'

9.9 - Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irreg Lrlaridades encontradas ,

na execução dos serviços, fixando prazos para sua correção; , .,.,,1

9.10 - Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de

notas de debitos e da suspensão da prestaçâo de serviços.

CLAUSULA DÉCIMA _ DA SUBCONTRATA ÇÃo
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10.1 - Poderá ocorrer a subcontratação parcial dos serviços, em casos excepcionais

expressamente aprovados pela MUNICIPIO DE COLATINA, lirnitado a 30% (trinta por

cento), desde que não se refiram as parcelas de maior relevância e valor significativo

do objeto, bem como não se refiram aos itens de pontuação da proposta técnica.

1 0.1 .1 - Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os qua is,

como requisito de habilitação técnico-operacional, Íoi exigida a apresentaÇão de

atestados que comprovassem execução de serviço com características semelhantes.

10.2 - A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a

CONTRATANTE quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.

10.3 - A subcontratação depende de autorização prévia por parte do CONTRATANTE,

com parecer técnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se a Subconlratada cumpre

os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços.

10.3.1 - A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE

o pedido de prévia anuência para subcontratação, com apresentação do(s)

pretendente(s) subcontratado(s) e da respectiva docurnentação, que deve

corresponder à exigida para habilitação nesta licitação.

10.4 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade

integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a

supervisão e coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responder

perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais

correspondentes ao objeto da subcontratação. :;,::;"
ILI,\IEIKA
.\',\Uü:11
66E894750

11.1 - A matriz de risco com as definiçóes dos riscos e responsabilidades entre as

partes consta no Anexo I do Termo de Referência.

11.2 - A CONTRATADA será integral e exclusivamente responsável pelos riscos

relacionados ao objeto do contrato, cuja responsabilidade encontra-se indicada na

MATRIZ DE RISCO como de responsabilidade a ser assumida pelo contratado.

11.3 - A CONTRATADA não será responsável pelos riscos relacionados ao objeto do

contrato, cuja responsabilidade encontra-se indicada na MATRIZ DE RISCO como de

responsabilidade do CONTRATANTE.
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11.4 - A matriz de alocação de riscos definirá o equilÍbrio econ ôm ico-financeiro inicial

do contrato em relação a eventos supervenientes e deverá ser observada na solução

de eventuais pleitos das partes.

'1 1.5 - Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de

rrscos, será considerado mantido o equilíbrio econôm ico-fina nceiro, renunciando as

partes aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos

assumidos, exceto no que se refere:

a) às alterações unilaterais determinadas pela Administração, nas hipóteses do inciso

I do caput do art. 124 da Lei n.o 14.13312021; e

b) ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente

pagos pela CONTRATADA em decorrência do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGU NDA - DAS SANCOES E PENALIDADES:

12.1 - Sem prejuízo das regras previstas nos ad. 155 e seguintes da Lei n.'

14.13312021, constantes do Capítulo l, incluso no Título lV da normativa Íederal,

comete ato passível de sanÇâo o Licitante que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato; 
*r,Ut.

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, i.,,o
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidam sn1ç'l:EIÍÍ'IalA

jlitllfi:11
justificado; 66Ets4 7 50

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a. .: ,. ^..

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, semr, ...;:::;:'

motivo justificado;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem;,:1 . ;,,1t1-1.

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar

declaração Íalsa durante a licitação ou a execução do contrato,

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Travessa Avelino Gueírâ, 111 , Sagrado Coraçáo de Jesus, Colatina/Es, C EP 29707-850
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k) praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei n.o 12.846, de 10 de agosto de 2013;

m)recusar a efetuaçâo do reforço de garantia contratual;

n) Entregar o objeto com vÍcios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que

é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, Íora das especiíicações contratadas.

12.2 - A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou

adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:

a) advertência;

b) multa:

b.1) compensatória;

b.2) de mora.

c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2.1 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicaÇão de

outras sançôes previstas.

12.2.2 - As sançôes previstas nos itens 12.2.a, 12.2.c e 12.2.d poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no item 12.2.b.1 . tl'4 aL
l:.D',U O

12.3 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.d, 12.1 .e, 12.1 .í e 12.1 .m a mufta7;Lt,{,EIP\A

será de 10% (dez por cento) do valor contratado t'-t't|Ít: 11

t, (;3 891750

12.4 - Para as iníraçôes previstas nos itens 12.i.a e 12.1.g a multa será de 20% (vinte. .t . . ,..
por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada. . .: ' :it:"

12.5-Para as infraçÕes previstas nos itens 12.1.h, 12.1.i, 12.1.j, 12.1 .ke 12.1.1a multa ,. ....,

será de 20% (vinte por cento) do valor do contrato. ,.. "

12.6-Paraas infraçôes previstas nos itens 12.1 .b,12.1.c, 12.1 .h, 1 2.1.i, j2.1.j, 1 2.1 .k,

12.1.1 e 12.1.n a multa será de 30% (trinta por cento).

12.7 - O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:

a) Retido dos pagantentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos

decorrentes de outros contratos firmados com o contratado;

ln tlrn

ti:iff
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b) Descontado do valor da garantia prestada;

c) Pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM); ou

d) Cobrado judicialmente.

12.8 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

12.9 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.10 - A advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de

conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave:

a) Descumprimento de pequena relevância;

b) lnexecução parcial de obrigação contratual.

12.11 - A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública

Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se justificar a imposiçâo

de penalidade mais grave, será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas:

a) item 12.1 .b - impedimento pelo perÍodo de até dois anos;

b) item 12.1.c - impedimento pelo período de até três anos;

c) item 12.1.d - impedimento pelo período de até seis meses;
.ta4'uL

d) item í2.1.e - impedimento pelo perÍodo de até oito meses; .Lit)ruo

e) item 12.1.f - impedimento pelo período de até seis meses; lt t,fEIRJl

f) item 12.1.g - impedimento pelo período de até um ano. 't:\ttÍI:11
665391750

12.12 - Poderá ser apiicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade . ,. . ,, ,,.,

para licitar ou contratar com a Administração Pública d ireta e ind ireta de todos os entes :i ' 1;1;1;,:'

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em ;"
decorrência da prática das infrações dispostas nos: ,:l

a) item '12.1.h - Pena: até quatro anos;

b) item 1 2.1 .i - Pena: até seis anos;

c) item 12.1.j - Pena. até seis anos;

d) item 12.'l.k - Pena: até cinco anos;

e) item 12.'1 .l - Pena: até seis anos.
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12.12.1 - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar

com a Administraçâo Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, nos

casos das infrações administrativas previstas nos itens 12.1.b,12.1.c, 12.1.d, 12.1.e,

12.1 .f e 12.1 .9, pelo prazo máximo de 06 (seis) anos, quando se justificar a imposição

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar.

12.12.2 - A aplicação de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será

de competência exclusiva do Secretárlo Municipal, de acordo com o Decreto no

26.867t2022.

12.13 - O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação

contratual sujeitará o infrator à sanção cabÍvel para a mais grave entre elas, ou se

iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações

como circunstância agravante.

12.13.1 - Não se aplica a regra prevista no item 'l 2.1 3 se já houver ocorrido o
julgamento ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta

dos íatos.

12.13.2 - O disposto no item 12.13 não afasta a possibilidade de aplicaÇão da pena

de multa compensatória cumulativamente à sanção mais grave.

12.14 - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto; n"'|ÜL
'L.D',_,UO

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 'Ií[. ],\:LI(&q

d) os danos que dela provierem para a Administração pública; '1:tt tÍl:11
668<\94750

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas,,.

SECRETANlA DE OBRAS

Travessa Avelano Guerra, 11'1, Sagrado Coraçâo de Jêsus, Colatina/Es, CEp 29707-850
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e orientações dos órgãos de controle.

12.14.1 - São circunstâncias agravantes:

a) A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissâo;

b) O conluio entre fornecedores para a prática da infração;

c) A apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de

apuração de responsabilidade;

d)A reincidência.

e) A prática de qualquer de inÍrações absorvidas, na forma do disposto no item 12.1 3.
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12.14.1.1 - Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infraÇão nesta

Administração, depois de condenado definitivamente por infração anterior.

12.14.1 .2 - Para efeito de reincidência:

a) Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de

inidoneidade de licitar e contratar;

b) Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão

definitiva dessa e a do cometimento da nova infraÇão tiver decorrido período de tempo

superior a cinco anos;

c) Não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a inÍração anterior.

12.14.1.3 - São circunstâncias atenuantes:

a) A primariedade

b) Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;

c) Reparar o dano antes do julgamento;

d) Confessar a autoria da infração.

12.14.1 .4 - Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado

definitivamente por inÍração administrativa prevista em lei ou 1á tenha sido reabilitado.

12.15 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o jnstrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administraçáo carccletizará o descumprimento total da obrigaçâo

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
"- 'i:j\r1fi

favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 7:t t.('LI(&q
tl'.lllÍl: I I

12.16 - Constatada a ocorrência de infração administrativa disposta no art. 155 da Lei-,;,;g69a75g

Federal no 14.13312021, o agente público responsável pela licitação ou pela-

fiscalização do contrato deverá:

a) NotiÍ'icar o fornecedor para apresentar justificativa e providências para a correçâo

da irregularidade no prazo de dois dias úteis; ,r.:'-

b) Analisar a justiÍicativa de que trata o item 12.16.a.

1 2.1 7 - Rejeitada a justificativa de que trata o item 1 2.1 6, o agente público responsável

pela licitaçâo ou fiscalização do contrato emitirá parecer fundanrentado, ou documento

equivalente no qual avaliará o cabimento da instauração de processo administrativo
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punitivo e tomará medidas administrativas de saneamento para a mitigação de riscos

de nova ocorrência na hipótese de simples impropriedade formal.

12.18 - A apuraÇão das infraçóes cometidas durante procedimentos licitatórios e

execução de contratos realizados no âmbito da Administração Pública Municipal

demandará a instauração de processo de responsabilizaçâo a ser conduzido pela

Comissão de Apuração de lnfrações em Licitaçôes e Contratos - CAILC.

12.19 - A condução do processo administrativo punitivo observará os artigos 21 a 26

do Decreto n' 30.74612025.

12.20 - A aplicação da sanção e fase recursal obedecerá aos artigos 27 a 29 do

Decreto no 30.7 46 I 2025.

12.21 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.22 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese

alguma, a obrigaÇão de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DEC IMA TERC EIRA - DA EXTINSÃO CONTRAÍUAL:

13.'1 - Constitu jrão motlvos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as

seguintes situações:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
.ta!'uL

contratuais, de especificaçôes, de projetos ou de prazos; ,L.Drr4o

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 7iL).l,{E IclT

para acompanhar e íiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 1,';:;,ii;:,
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

restrinja sua capacidade de ooncluir o contrato; : .-tl';:'

d) decretação de Íalência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou ,,
falecimento do contratado; 11:1.

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução

do contrato;

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteraÇâo

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

Travessa Avelino Guena, '111, Sagrâdo CoraÇão de Jesus, Colatina/Es, CEP 29707-850
TEL: (27) 3177-7000 | www.colatina.es.gov.br

rn tlEt

àitrr
Autenticar documento em http://camaracolatina.nopapercloud.com.br/autenticidade 

com o identificador 340032003900360036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



E
PREFEII'U RA DE

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) razôes de interesse público, justiÍicadas pela autoridade máxima do órgão ou da

entidade CONTRATANTE;

i) náo cumprrmento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiêncra, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz.

13.2 - A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) supressão, por parte da AdministraÇão, de obras, serviços ou compras que acarrete

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no aú.. 125 da Lei n.o

14.133t2021:

b) suspensáo de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo

superiora 3 (três) meses;

c) repetidas suspensões que totalizem g0 (noventa)dias úteis, independentemente do

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;

d) atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Adminístração por despesas

de obras, serviços ou fornecimentos;

e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto,
para execuçâo de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais nuturui" 

"ffr1fiespecificadas no proieto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigaçõe ,,, !!:f.9!M
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a ,,,,,1^l,iii'ir'o
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. ...,
'13.3 - As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas ,,b,,, ,,c,, e ,,d,, do subitem : ,. :,;1i ,"'

'13.2 deste termo contratual, observarão as seguintes disposições:

a) não serão admitiíJas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da , :.'
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a

CONTRATADA tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;

b) assegurarão à coNTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento

das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o
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restabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro do contrato, na forma da alínea

"d" do inciso ll do capuÍ do aÍ1. 124 da Lei n.o 14.13312021.

13.4 - Os emitentes das garantias previstas no art.96 da Lei n.o 14.13312021 deverão

ser notificados pela CONTRATANTE quanto ao inÍcio de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

13.5 - A Prefeitura Municipal de Colatina poderá, a seu critério, determinar a execução

antecipada de serviços, obrigando-se a CONTRATADA a realizá-los.

1 3.6 - A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Adminiskação, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

'13.6.1 - A extinÇão determinada por ato unilateral da Administração e a extinção

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e Íundamentada da

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

13.7 - Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a

CONTRATADA será ressarcida dos preju ízos regularmente comprovados que houver

sofrido e terá direito a:

a) devolução da garantia; tl!'aL
'L D',l,lo

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data cle extinção; 'l:1:.1,.,*Elqtwq

c) pagamento do custo da desmobitização. 1^,'l!,#/rl
13.8 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, .., .

sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar,

por ato próprio da Adnlinistração;

b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuídade;

c) execução da garantia contratual para:

c.1) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da nâo

execução;

SECRE'IÀII À DE OARI\S
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c.2) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciá rias, quando cabível;

c.3) pagamento das multas devidas à Administração Pública;

c.4) exigência da assunção da execuçâo e da conclusão do objeto do contrato pela

seguradora, quando cabível;

d) retenção dos créditos decorrentes do conlrato até o limite dos prejuízos causados

à Administração Pública e das multas aplicadas.

13.8.1 - A aplicação das medidas previstas nos itens 13.8.a e 13.8.b ficará a critério

da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução

direta ou indireta.

13.8.2 - Na hipótese do item 13.8.b, o ato deverá ser precedido de autorização

expressa do secretário municipal competente, conforme o caso.

13.9 - Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimaçâc..r,

em face da extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da

Administração.

13.9.1 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proíerido a

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três1

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos aulos.

13.9.2 - É assegurado à CONTRATADA vista dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses.
.ti',l'Üt,

'L..Dtvo
7;L',IXEIPUS

,,1..111Í1:11

66,\894750
CLÁUSULA DECIMA QUARTA _ DAS ALT ERACÔES CONTRAÍUAIS:
14.1 - o contrato poderá ser alterado, com as devidas.iustifrcativas, nos seguinles

CASOS

14.1.1 - Unilateralmente pelo CONTRATANTE:

a) Quando houver modíficação do projeto ou das especificaçôes, para melhor

adequação técnica oos seus objetivos;

b) Quando necessária a modificação contratual em decorrência de acréscimos or-r

diminuição quantitattva do seu objeto, nos limites permitidos pela Lei n.. 14.133t2O21

e suas alteraçôes.

14.1-1.1 - As alterações unilaterais não poderâo transfigurar o objelo da contratação.
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14.1.2 - Por acordo entre as partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço,

bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da

inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a

antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou

serviço;

d) para restabelecer o equilÍbrio econôm ico-financeiro inicial do contrato em caso de

força maior, caso Íortuito ou íato do príncipe ou em decorrência de Íatos imprevisÍveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do

contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no contralo.

14.1.2.1 - Será aplicado o disposto na alÍnea "d" do item 14.1 .2 quando a execuÇão

for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação,

desocupação, servidào administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias

alheias ao contratado.

14.2 - Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o subitem 14.1.1, a CONTRATADA

será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
"" l',\,lrl;

supressôes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizad s 4s çsn1y216'7..I. t,(El íRA

que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, rro caso de reíorma *'|i,:íiirl
edifício ou de equipanrento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por

cento).

14.3 - As alteraÇões unilaterais a que se refere o inciso ldo arl. 124 da Lei n. , : :=

14.13312021 não poderão transfigurar o objeto da contratação. , ,'

"14.4 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de

termo aditivo, subrnetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
cONTRATANTE, salvo nos casos de justificada nêcessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.i33, de 2021).
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'14.5 - Nas contrataçôes de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual

entre o valor global do contrato e o preço global de reÍerência não poderá ser reduzida

em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha

orÇamentária.

14.6 - Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o

contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes

deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente

comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenizaçáo por outros

danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente

comprovados.

14.7 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da

Lei no 14.133, de2021.

14.8 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como

a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a data de

apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados,

implicarão à revisão destes para mais ou para menos conforme o caso;

14.9 - Havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da

CONTRATADA, o CONTRATANTE restabelecerá por aditamento o equilibrio

econ ôm ico-Íina n ceiro inicial.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DO REAJUSTE DE PRECOS:

15.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de unt

ano contado da data do orÇamento estimado pela Administração.

15.1.1 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas

referenciais DER-ES EDlF., DER-ES ROD., SlNAPl, SCO-RIO, ORSE e composiçÕes

próprias, com data-base de julhol2024.

'15.2 - Após o interregno de 01 (um) um ano, independenten rente de solicitação do

contratado, os preços serâo reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE,

com base na variação do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) - FGV,

exclusivamente para as obrlgaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

PREFÉITU RA DE

COLATINA
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0

15.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úttinra

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o

Índice definitivo.

15.4.1 - Fica a CONTRATADA obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preÇos do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

15.5 - Nas aíerições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

deÍinitivo.

'15.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que

vie(em) a ser deteíminado(s) pela legislação então em vigor e, na ausência de

previsão legal quanto ao Índice a ser adotado em substituição ao índice extinto, as

partes elegerão novo índice oÍicial para reajustamento do preço do valor

remanescente, por meio de termo aditivo.

15.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.

15.8 - No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

V
0

15.9 - Os reajustamentos de preços propostos estarão ainda sujeitos, a Leis

Complementares, Medidas Provisórias e Decretos que venham regulamentar novos

procedimentos em ÍLrnção das medidas econômicas de interesse do país.

15.10 - Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos no

contrato não poderão ensejar o reajuste de preços, caso sejam atribuíveis à

II
.1.R

I

Onde:
R = Valor do Reajustamento procurado. r(4rr
lo = E o lndice Nacional de custo 63 .t. t)_1,1o

Construção (f NCC) - FGV, do mês da't't t,{]:t'tVA

data-base do orçamento elaborado. ,'):tt I'Tl:11

l1 = E lndice Nacional de Custo d3 úi,,t,i917517

Construção (INCC) - FGV, referente ao
mês que a contratada fará jus ao
reajuste. ' '

V = Valor a ser reajustado.
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CONTRATADA, podendo ainda, nesta hipótese, resultaí na aplicação das

penalidades previstas no contrato.

cLÁUSULA DÉcIMA SEXTA - Do REEQUILiBRIo ECoNômtco - FtNANCETRo:

16.1 - Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantida as disposições da

MATRIZ DE RISCO, considera-se mantido seu equilÍbrio econômico-financeiro.

16.2 - A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio

econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na MATRIZ

DE RISCO.

16.3 - Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em

elementos técnrcos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso

concrêto.

16.4 - Os casos de reequilíbrio econômico-financeiro não são automáticos e deverão

ser formalizados por pedido escrito da Administração Pública ou da CONTRATADA,

sendo imprescindível a juntada de prova documental que demonstre o fato

imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, bem como sua significativa

interferência na execução do Contrato em vigor, mediante denronstração analítica do

aumento de preços invocado, o que será operado por termo aditivo,

independentemente de periodicidade mínima.

16.5 - Na hipólese de a empresa CONTRATADA solicitar alteração de preços, a

mesma terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, tLrl,ü L

acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: ,í,i,Zir*
lista de preços de fatrricantes, notas fiscais de aquisição de serviços e/ou matérias- )t.t!|Ít:11
primas, da época da assinatura do Contrato e da época da solicitação, para a devida 

ú6't8917-í0

correção, etc.

16.6 - A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise da

Procuradoria Geral do Municipio.

16.7 - O pÍazo paraÍesposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro e de 30 (trinta) dias úteis.

CLÁUSULA DÉcIMA SEÍIMA - PRoRR OGAC Ão oo coru-rRaro:
17.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não

for concluído no período firmado no contrato.
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17.2 - Quando a não conclusão decorÍer de culpa da CONTRATADA:

a)A CONTRATADA será constituída em mora, aplicáveis a ele as respectivas sançÕes

ad m in istrativas;

b) A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas ern lei para a continuidade da execução contratual.

17.3 - Antes de formalizar ou prorrogar o pÍazo de vigência do contrato, a

Administração deverá verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA, consultar o

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de

impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DAS DISPOSI ÇÔES GER,AIS:
'18.1 - Não serão indenizados pela CONTRATANTE quaisquer despesas decorrentes

de mobilização e desmobilização de pessoal e equipamentos, mesmo na ocorrência

de qualquer tipo de rescisão contratual.

18.2 - A CONTRATANTE poderá a seu crilério, median re justificativa técnica.

determinar a complementação ou substituição de qualquer dos equipamentos

disponibilizados, a fim de melhorar a eficiência da execução contratual, sem que isso

implique em reequilíbrio de custos.

18.3 - A CONTRATADA é vedado prestar informaçÕes a terceiros sobre a naluÍeza

ou andamento dos trabalhos, objeto deste contrato, divulgá-l<;s através da imprensa ./a.1ra

escrita e Íalada e/ou por outro meio qualquer de divulgação pública, salvo quando,, i:i.lk,
autorizado por escrito pela CONTRATANTE. .,,]:ttrÍl:i j
'18.4 - Os casos omissos serão decididos pela CoNTRATANTE, segundo ut 

rttt6E9't7'ç0

disposições contidas na Lei n.' 14.13312021 e demais normas de licitaÇôes e contratos :-

administrativos e, subsidiaria mente, segundo as normas e princÍpios gerais dos

contratos.

18.5 - lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste inslrumento, por

extrato, no Diário OÍicial, de acordo com o previsto na Lei n.o 14.13312021.

18.6 - Fazem parte integrante do presente conlrato o Edital da Concorrência

Eletrônica n.' 00312025, assim como os anexos e a Proposta de preços apresentada

pela CONTRATADA.
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CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO:

19.'1 - Fica eleito o Foro do Juízo de Colatrna - Comarca da Cidade de Colatina,

Estado do Espkito Santo, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,

§1o da Lei n.o 14.13312021.

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este lnstrumento, que será assinado

pelas partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.

.üaL,l:tDX,LO

1EIXEIRfl. ...,' i : i.;.,.':::

,,1,1 L I'[1 : I 1 6 6,9 8 9 I 7 5 t)

Colatina, 10 de junho de 2025.

FRATER SERVICOS E Âssinado de íorma d,sitarpoí

coNSULroRlA iiâl:x,s,:x\,'.";á,'.?-"lj'-'^
Lf DA:407847760001 64 Dàdo':202s.06.r 2 I r:r 0:22 -o}cil

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
CONTRATANTE

FRATER SERVTÇOS E CONSULTORTA
LTDA.

CONTRATADA
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